
VILA NOVA DE 

1 
CÂMARA MUNICIPAL 

ATA N.016 

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DE CÂMARA 

REALIZADA NO SALÃO NOBRE DOS PAÇOS DO CONCELHO 

EM 19 DE MAIO DE 2026 

PRESENTES: 

- O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
- A Senhora Vereadora, Ora. Maria José Guerra Gamboa Campos 
- A Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva 
- O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues 
- O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa 
- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 
- A Senhora Vereadora, Ora. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo 
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado 
- O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira 
- A Senhora Vereadora, Ora. Carla Maria Rodrigues Costa 

AUSÊNCIA JUSTIFICADA NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 39° DA LEI N.0 75/2013 DE 
12 DE SETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES: 

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
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PRESIDIU À REUNIÃO: 

- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 

SECRETARIOU A REUNIÃO: 
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- A Senhora Diretora Municipal de Administração Geral, Dr.ª Hermenegilda Cunha e Silva 

HORA DA ABERTURA: 17 horas e 08 minutos. 

HORA DE ENCERRAMENTO: 19 horas e 59 minutos . 
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O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira deu início à presente reunião de Câmara 
com a intervenção dos Senhores Munícipes inscritos na mesma, nos termos do Regimento da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na sua reunião de 2025.11.10, que a seguir 
se identificam: 
Arminda Maria Rodrigues Anacleto (em representação dos moradores da Rua Garcia de Orta, 
freguesia de Mafamude) - Disse residir numa habitação arrendada e que o senhorio não pretende 
renovar o seu contrato, assim como, o dos restantes vizinhos, pelo que, serão despejados. Disse não 
possuir condições financeiras para pagar as rendas que estão a ser atualmente praticadas no mercado 
habitacional e que se candidatou a uma habitação social, na Gaiurb, mas que não foi contemplada. 
Alertou e sensibilizou a Câmara Municipal para a situação, porque no local residem pessoas entre os 
5 e os 81 anos de idade e que os advogados da Segurança Social lhes deram indicações para não 
saírem das suas habitações e que será movida uma ação em Tribunal contra o senhorio. Sugeriu que 
a Câmara Municipal comprasse as referidas habitações, convertendo-as em habitações camarárias, 
permitindo, assim, que as pessoas pudessem se manter nas mesmas. 
Maria do Carmo Ferreira Couto - Disse residir numa habitação social, sito na Rua 25 de Abril, em 
Canidelo, alertando a Câmara Municipal para o tráfico de droga, o barulho e a falta de limpeza que 
existem no local. 
Maria João dos Santos Manarte - Disse residir na Rua Agro de Baixo, nº 59, freguesia de Valadares, 
a qual ainda não foi alcatroada, ao contrário das artérias nas proximidades. Disse que o facto de a rua 
estar em paralelos origina a queda frequente de pessoas idosas e dificulta a mobilidade de pessoas 
deficientes, pelo que, solicitou que a referida artéria e a Rua André da Cunha, fossem alcatroadas. 
Referiu-se, igualmente, à limpeza de terrenos que existem no local e que se encontram abandonados 
pelos seus proprietários. Perguntou se a Câmara Municipal não possui um serviço que faça a recolha 
do lixo, resultante da poda e corte de vegetação. 
Fernando António da Cunha Leite - Referiu-se ao projeto de desporto sénior, com 11 anos de 
atividade e com provas dadas quer a nível nacional quer a nível internacional, patrocinado pela Câmara 
Municipal, o qual foi agora interrompido, sem qualquer explicação. Disse que cerca de 100 munícipes 
que fazem parte desse projeto, pretendem saber o motivo da sua suspensão, se vai continuar e em 
que moldes será efetuado. 
Maria llídia Pinto da Silva Silveira - Referiu-se, igualmente, ao projeto de desporto sénior, 
manifestando o seu desagrado pela suspensão do mesmo sem qualquer explicação por parte da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 
Daniel António Martins Pinto (em representação dos moradores da Rua das Grades Verdes, 
freguesia de Arcozelo) - Referiu-se ao espaço denominado por "Casa Caboclos de Penas", em 
funcionamento num armazém na freguesia de Arcozelo, o qual é utilizado frequentemente para 
encontros de uma seita religiosa com elevada afluência de pessoas, causando muito ruído, 
perturbações e distúrbios na via pública até altas horas da madrugada, nomeadamente, cânticos, 
barulho com instrumentos de percussão, gritos e choro de crianças e consumo de álcool e outras 
substâncias. Disse que o assunto já foi apresentado na Gaiurb e agradeceu o apoio do Sr. Vereador 
António Barbosa sobre a matéria exposta, contudo, os rituais noturnos continuam e o barulho diurno 
também. Lamentou a atitude da GNR de Arcozelo, a qual se recusa a atuar perante a situação exposta. 
Rosa da Costa Vaz Brito - Disse residir na Rua do Pinhal em Vilar do Paraíso, solicitando a limpeza 
de um terreno que existe no local, o qual coloca em risco a saúde e a segurança pública. 
Hugo Miguel Carvalho Pereira - Referiu-se à falta de saneamento na Rua da Quinta da BelaVista, na 
Rua da Agraceira e na Rua dos Fogueteiros, na freguesia de Avintes. Referiu-se, igualmente, à 
necessidade de construção de um coletor de saneamento "Avintes/Nascente", ao alargamento da Rua 
da Agraceira e à construção de uma creche na referida freguesia. 
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O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, relativamente à intervenção da Senhora 
Munícipe Arminda Maria Rodrigues Anacleto, disse que o assunto será encaminhado para a Direção 
Municipal de Habitação, com carácter de urgência, atendendo à iminente ordem de despejo, para que 
se possa analisar a forma como a Câmara Municipal poderá colaborar com os moradores. 
No que diz respeito à intervenção da Senhora Munícipe Maria do Carmo Ferreira Couto, disse que a 
situação deriva de um comportamento pouco consentâneo por parte de pessoas que residem no imóvel 
e que a Câmara Municipal irá verificar a situação relatada e, se for caso disso, será solicitada a 
intervenção da PSP de Canidelo. Disse que a Câmara Municipal irá acompanhar a situação e se não 
houver uma alteração no comportamento das pessoas, existem outros mecanismos de resolução, 
nomeadamente, a ordem de despejo. 
Em relação à situação exposta pela Senhora Munícipe Maria João dos Santos Manarte, disse que o 
estado do pavimento quer na Rua Agro de Baixo quer na Rua André da Cunha será analisado pela 
Direção Municipal de Obras, de forma a se verificar se as referidas artérias podem ser intervencionadas 
para dar maior segurança e comodidade àqueles que nelas residem. Quanto à limpeza dos terrenos 
na envolvente, disse que o assunto tem de ser tratado com a Direção Municipal da Salubridade Pública, 
pelo que, a Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva lhe dará uma resposta na 
presente reunião. 
Quanto à questão colocada pelo Senhor Munícipe Daniel António Martins Pinto, disse que vai ser 
dada a ordem imediata de cessação da utilização do pavilhão. 
Relativamente à questão colocada pela Senhor Munícipe Hugo Miguel Carvalho Pereira, referente à 
falta de saneamento em algumas artérias, na freguesia de Avintes, disse que a questão será 
encaminhada para as Águas de Gaia. Quanto à cedência de terreno na Quinta da Bela Vista para uma 
escola, disse que o assunto será analisado. 
A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, relativamente às intervenções das 
Senhoras Munícipes Maria João dos Santos Manarte e Rosa da Costa Vaz Brito, referentes à 
limpeza de terrenos, solicitou que as mesmas se desloquem ao seu gabinete, para a recolha de 
informação necessária para se poder dar seguimento ao assunto. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, relativamente às 
intervenções dos Senhores Munícipes Fernando António da Cunha Leite e Maria llídia Pinto da 
Silva Silveira, disse que para a Câmara Municipal o desporto é uma prioridade e o desporto para todos 
é o que está a ser implementado em Vila Nova de Gaia e, nesse sentido, está a ser feito um grande 
investimento na recuperação de todos os equipamentos municipais. Disse que a vigência do "Andebol 
para Todos" terminou em 28/02/2026, assim como, outros programas que a Câmara está a dar mais 
ênfase e que irá colocar em prática a partir de 25/05/2026, nomeadamente, com mais de 5.000 atletas 
com mais de 50 anos que vão praticar desporto, semanalmente, em várias atividades desportivas. Que 
todas essas atividades estão previstas no Plano de Atividades e Orçamento da Câmara Municipal, para 
2026, contudo, o executivo anterior não contemplou a continuidade do projeto "Andebol para Todos", 
talvez por estar em fim de ciclo e, quando o atual executivo tomou posse, avaliou tudo aquilo que estava 
a decorrer em Vila Nova de Gaia. Que se iniciou um procedimento de contratação pública em 
15/01/2026, o qual terminou em 14/05/2026, pelo que, em 25 de maio de 2026, as aulas vão iniciar e 
todos serão contemplados, incluindo aqueles que praticam o andebol. Que antes de terminar o projeto 
"Andebol para Todos", os serviços da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia enviaram um e-mail a 
todas as juntas de freguesia, informando que o reinício das aulas iria atrasar devido ao procedimento 
de contratação pública e que os professores foram também informados, incluindo a professora Susana 
Póvoas, com quem a Câmara Municipal teve várias reuniões. Solicitou à sua adjunta, Ora. Tânia 
Azevedo, para falar com os Senhores Munícipes, porque, pessoalmente, não recebeu nenhum pedido 
de audiência dos alunos do andebol e se os mesmos receberam uma mensagem comunicando de que 
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as aulas foram canceladas, a mesma não partiu da Câmara Municipal e a informação nela contida é 
falsa. 
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 
PONTO PRÉVIO Nº 1 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, em nome dos Vereadores do Partido Socialista, 
apresentou um repúdio público relativamente ao comunicado emitido pela atual maioria que sustenta a 
Câmara Municipal, dirigido à Agência Lusa e insultando quer a agência, quer os seus jornalistas, 
passando a citá-lo: 
"Não temos dúvidas que se trata de um grave precedente naquilo que é a relação com o jornalismo 
livre e a imprensa livre, como também revela uma intolerância com o escrutínio público. 
O jornalismo livre é essencial em qualquer democracia. 
Os políticos como o Senhor Presidente da Câmara, que têm tiques de autoritarismo, como revelou no 
comunicado que lançou para a Lusa, merece ouvir um coro de críticas e de manifestações de repúdio, 
como tem acontecido um pouco por todo o país e até agora não houve um pedido de desculpas. 
Há cerca de um mês, uma Senhora Presidente de Câmara, neste caso da Câmara Municipal de 
Coimbra, por muito menos, admitiu o erro e pediu desculpas ao jornalista, coisa que não aconteceu 
com o atual Presidente de Câmara. 
Como não foi o único responsável pelo comunicado, porque até a Iniciativa Liberal concordou, dizendo 
que subscrevia todas as palavras daquele comunicado, que é insultuoso e inaceitável em democracia. 
Os Vereadores do Partido Socialista deixam em ata o repúdio público, esperando que o Presidente da 
Câmara peça oescuoes" 
Disse lamentar a ausência do Senhor Presidente de Câmara da presente reunião porque gostaria de 
manifestar este repúdio pessoalmente. 

PONTO PRÉVIO Nº 2 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, referiu-se ao início do desmantelamento dos 
Programas Gaiaprende+ e Gaiaprende+i, nomeadamente, ao programa de Verão/2026, dizendo que a 
Câmara quer colocar todas as crianças na escola sede do respetivo agrupamento e restringir as saídas 
para dentro do concelho. Disse ser um grande projeto imaterial que foi muito elogiado e cobiçado no 
país e que veio resolver um problema há muito reivindicado pelos pais, que tem a ver com o 
funcionamento da escola a tempo inteiro e com atividades a tempo inteiro, ou seja, durante os dias 
normais de aulas, assim como, durante as interrupções escolares, como no Natal, no Carnaval, na 
Páscoa e também nas férias de verão. Aquilo que tem acontecido, nos últimos 6 meses, além de ser 
um ataque às políticas sociais, significa o início do desmantelamento dos Programas Gaiaprende+ e 
Gaiaprende+i, do apoio ao arrendamento, dizendo que o Partido Socialista denunciou que não foi 
atribuído nos primeiros meses deste mandato um único subsídio de apoio ao arrendamento às famílias 
gaienses. E tudo tem a ver com uma visão contabilística de um programa imaterial de excelência, 
apesar da Câmara Municipal ter um saldo disponível de 92 milhões de euros. 
Que essa tentativa de início do desmantelamento do Gaiaprende+ deve-se não só por dever dinheiro 
às IPSS's, que ainda não receberam muitas dezenas de milhares de euros da Câmara Municipal, como 
também, a autarquia prepara-se para, no programa de Verão, colocar todas as crianças do 
Gaiaprende+ na escola sede do agrupamento, ao contrário daquilo que acontecia no anterior mandato, 
em que as crianças ficavam na sua escola ou jardim de infância e, ainda, restringir as deslocações das 
crianças apenas dentro do concelho. Disse existir uma razão para este comportamento, que é um 
excesso de calculismo e uma ótica de "dever e haver'' e uma linha ideológica de ataque às políticas 
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sociais, numa altura em que a Câmara tem ao seu dispor um saldo de 92 milhões de euros. Reforçou 
que não foi atribuído nenhum apoio ao arrendamento a nenhuma família gaiense, que vivem com 
muitas dificuldades. Que a Câmara deve dinheiro às IPSS do programa de Verão do ano passado e fá­ 
lo com a intenção de as colocar em dificuldades, pelo que, disse ser inaceitável a dívida para com as 
IPSS's do Gaiaprende+i e com as IPSS's do Gaiaprende+. 

PONTO PRÉVIO Nº 3 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, referiu-se às queixas dos funcionários da 
Empresa Municipal Gaiurb, relativamente à sua administração e seus diretores. Que algumas queixas 
deram origem a processos disciplinares e que a Câmara Municipal não tem conhecimento delas e isso 
é ilegal. Disse que os Vereadores do PS pretendem que fique em ata, que o Senhor Presidente da 
Câmara Municipal está a esconder, quer da Câmara, quer dos Vereadores, as queixas dos funcionários 
da Gaiurb contra a sua diretoria e administração. Disse não ser um pormenor de menor importância, 
porque aquilo que já foi denunciado relativamente às Águas de Gaia e ao salário imoral de 
14.000,00€/mês do Eng.º Poças Martins, pago pelos contribuintes e àquilo que são as queixas no canal 
de denúncias, o mesmo está também a acontecer na Gaiurb, com um grande nível de gravidade, porque 
está instalado um clima de medo e de instabilidade, quer nos funcionários das empresas municipais, 
quer nos trabalhadores desta Câmara Municipal. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, em relação à agência Lusa, disse que a 
Câmara Municipal mantem aquilo que referiu, porque a notícia foi intencional, populista e tentou induzir 
a opinião pública em duas coisas completamente diferentes, uma, relativa à anulação de 136 lugares 
de funcionários aprovada em Câmara e na Assembleia Municipal e a outra, a abertura de concursos 
para chefias que os senhores Vereadores do PS se abstiveram na votação. Que era intuito da notícia 
confundir a opinião pública, pelo que, a Câmara Municipal não tem de se desculpar, respeitando a 
liberdade do jornalismo, contudo, o mesmo deverá ser isento e imparcial. 
Relativamente ao Gaiaprende+, disse que, de novo, o Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
apresenta assuntos em reunião de Câmara que desconhece. Que são onze as IPSS's que estão, neste 
momento, com o Gaiapendre+ e que a maioria foi escolhida a dedo pela gestão socialista anterior. Que 
a atual Câmara respeitou a decisão e mantem os protocolos que foram assinados poucos dias antes 
das eleições autárquicas e que preveem uma transferência mensal para as suas atividades, contudo, 
devido à falta de controlo pela Câmara anterior, o atual executivo passou a fiscalizar as contas que 
eram apresentadas pelas IPSS's. Disse que, com essa fiscalização, se verificou existir abusos por parte 
de algumas IPSS's, quanto às contas que incluíam no Gaiaprende+, nomeadamente, com os 
ordenados de funcionários, como por exemplo, o ordenado da esposa do ex-presidente da Câmara na 
Cooperativa Sol Maior, sendo eticamente errado e sem qualquer sentido, porque há uma coordenadora 
nessa IPSS, para este programa. Disse que a Câmara Municipal tentou evitar que este programa seja 
desvirtuado por abuso, porque no âmbito do Gaiaprende+, a Câmara Municipal pagava os 
condomínios, a eletricidade e a água, a compra de equipamento das IPSS's fora do âmbito do 
programa, como pneus de viaturas. Que a atual Câmara Municipal, paga aquilo que as IPSS's têm 
direito, com uma nuance, ninguém obrigou as IPSS a assinarem aquele protocolo que referia qual era 
o valor mensal transferido, o qual está a ser cumprido na íntegra. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, apresentou a seguinte intervenção (doc.1 ): 
"Comecei a minha vida política na Câmara Municipal como vereador em 1985. 
Conheci muitos socialistas, homens que lutavam pelos seus princípios de forma correta e ética. 
Lembro Coutinho da Fonseca, Meneses Figueiredo, Heitor Carvalheiras, Vítor Afonso, Lício Correia, 
Nuno Portas, José Candoso, Serafim Canedo, entre muitos que tinha uma atitude democrática sem 
radicalizar e instigar a opinião pública contra as instituições. 
Sabiam ganhar e respeitavam a derrota. 
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Essa postura de um PS adulto morreu em 12/10/2025, quando o PS escolheu o Vereador João Paulo 
Correia como candidato à Câmara Municipal, dado que este escolheu o caminho de uma postura radical 
de oposição à atual liderança de Luís Filipe Menezes na Câmara Municipal de Gaia. 
O PS liderado pelo Vereador João Paulo Correia, alimenta o seu discurso no descontentamento e 
irritações da opinião pública, muitas destas características que surgem depois de 12 anos de 
governação socialista na Câmara Municipal de Gaia. 
Parece que o Vereador João Paulo Correia não aceita resultado eleitoral dos gaienses, porque as suas 
opiniões neste curto percurso, tentam incendiar os mitos populistas dos novos tempos. 
O Vereador João Paulo Correia vive o dilema diário de tentar não desaparecer da opinião pública e 
lança estilhaços opinativos, não respeitando o que os gaienses decidiram, numa estratégia pouco subtil 
que vai conduzir o PS a ficar fora do poder, durante pelo menos uma década. 
Este PS do Vereador João Paulo Correia, não está disposto a dar tempo a um projeto que venceu e 
que pretende mobilizar o município, pretende esmiuçar as minudências da política numa deriva 
eminentemente populista. 
Este posicionamento do Vereador João Paulo Correia, revela que não percebeu que perdeu as eleições 
e esbraceja numa atitude radical e populista que pretende criar dificuldades à gestão municipal, mas 
não percebe que está a destruir o próprio PS, como alternativa. 
O Vereador João Paulo Correia, demonstra incapacidade e conduz o seu partido para a incapacidade 
de ter um período de nojo dos seus fracassos. 
Primeiro perdeu as eleições para a Câmara municipal. Segundo viu um presidente socialista a perder 
o mandato, terceiro e recentemente viu o vice-presidente a ser condenado em primeira instância por 
corrupção, a 8 anos e meio de cadeia. 
Não estavam habituados a esta oposição, relembra sistematicamente o Vereador João Paulo Correia. 
De facto, é verdade, estávamos habituados a um PS construtivo e não colocar a política em Gaia num 
atoleiro e não se fazer a vontade dos gaienses na mudança." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse perceber o nível de desespero, mas, 
lembrou que o Senhor Vice-Presidente foi vereador da oposição nos primeiros 4 anos da gestão 
anterior, em que o Partido Socialista teve uma expressiva maioria absoluta. Que, pessoalmente, está 
apenas há 6 meses na oposição e que se está muito longe de 2029 e que nem sabe se será candidato 
à Câmara Municipal, pelo que, não é tempo de decisões, mas, é tempo de se fazer oposição. Disse 
que o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Presidente da Câmara gostariam que os Vereadores da 
oposição do Partido Socialista fossem como o Vereador António Barbosa, que assumiu um 
compromisso com os eleitores do Chega e quando foi eleito Vereador, demite-se do partido e negoceia 
com o Senhor Presidente da Câmara e com o Senhor Vice-Presidente. Que, neste momento, se o PS 
não fosse oposição à Câmara, ela não existiria, pelo que, perguntou que democracia o Senhor Vice­ 
Presidente defende, onde não haja oposição? Porque uma boa oposição faz um bom governo! Disse 
que a atual coligação venceu as eleições, mas, não tem a maioria absoluta e que o atual Presidente da 
Câmara se comporta como a tivesse e como se fosse o dono de tudo, passando por cima de toda a 
oposição e dos Vereadores do Partido Socialista. Disse que, independentemente, das ameaças, os 
Vereadores do PS não têm medo, porque tudo aquilo que dizem e fazem, faz parte do papel de qualquer 
oposição. Disse que a oposição que o Partido Socialista faz, será avaliada em 2029 e relativamente à 
notícia da LUSA, disse que o comunicado da Câmara fere de legalidade os concursos e, a partir de 
agora, o PS votará contra todas as propostas de anulação de concursos. Que foi dito numa reunião de 
Câmara, pelos Vereadores do PS, que o novo organograma da Câmara custa mais ao município do 
que o anterior. Relativamente ao comunicado contra a Agência LUSA, disse que o mesmo refere o 
seguinte e passou a citar: "As chefias para as quais a Câmara abriu 93 vagas são quase 100% dos 
funcionários dos quadros, já integrados na autarquia". Que se os concursos estão a decorrer, como é 
possível se saber o resultado dos mesmos? Que se trata de concursos com eficácia externa e a Câmara 
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afirma que procedeu ao lançamento dos concursos, mas, que já sabe os resultados dos mesmos, 
porque serão ocupados por pessoas que já estão no quadro da Câmara. Disse ser inaceitável, primeiro, 
a inconsciência de quem governa e acha que manda em tudo, fazer uma afirmação destas sem que as 
autoridades intervenham e, em segundo lugar, a gravidade da mensagem que passa para o exterior, 
demonstrando não adiantar uma pessoa se candidatar a um concurso da Câmara, porque ou são 
anulados ou já estão escolhidos os candidatos que vão entrar. Disse que face ao exposto, os 
Vereadores do PS vão participar às autoridades este comunicado, alegando a nulidade dos concursos 
que foram lançados pela Câmara Municipal. 
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PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO 
APROVAÇÃO DEFINITIVA DA ATA Nº 15 DA REUNIÃO DE CÂMARA (ORDINÁRIA PRIVADA), 
REALIZADA NO DIA 05 DE MAIO DE 2026 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 1, apenas 
no original. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar definitivamente a ata nº 15 da reunião de 
Câmara (Ordinária Privada), realizada no dia 05 de maio de 2026. 

FATURAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E RECOLHA SELETIVA DE RESÍDUOS 
EDOC/2026/57 426 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 2, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara para informação. 14.05.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o presente assunto representa um 
"barril de pólvora" para a Câmara Municipal de Gaia, porque a autarquia toma uma decisão unilateral 
de dizer que, a partir de agora, irá pagar menos 70% da fatura que a Suldouro cobra, ou seja, a Suldouro 
é uma empresa que é detida maioritariamente por uma empresa privada, chamada Empresa Geral de 
Fomento, em que o Município de Gaia detém 25% e o Município de Santa Maria da Feira detém 15%. 
Que ambos os municípios se juntaram na década de 90 para criar um sistema multimunicipal para a 
recolha e o tratamento de resíduos que são gerados no nosso concelho, ou seja, neste momento, a 
Câmara Municipal utiliza a referida redução para justificar a contratação do Engenheiro Poças Martins, 
com um vencimento de 14.000€/mês. Que esta decisão é um "barril de pólvora", porque a Câmara vai 
ter de pagar essa redução acrescida dos juros de mora, em Tribunal, porque não basta recusar o 
pagamento, para ser legal. Disse que a Câmara Municipal tomou uma decisão sem um parecer jurídico 
e isso é gravíssimo, pelo que, os Vereadores do PS manifestam estar contra, porque se o Tribunal der 
razão à Suldouro, os Vereadores da maioria vão pagar caro esta decisão. Assim, disse que os 
Vereadores do PS manifestam a sua oposição total àquilo que está a acontecer, ou seja, a decisão da 
Câmara Municipal em não pagar 70% da fatura dos resíduos que entrega na Suldouro, todos os anos, 
por livre e espontânea vontade, sem sequer existir um parecer jurídico e uma fundamentação legal que 
sustente a decisão tomada. Perguntou se a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira está a tomar a 
mesma posição que Vila Nova de Gaia. Que se está a falar de valores de contrapartida, ou seja, a 
recolha de resíduos no concelho de Gaia é feita da seguinte forma: A recolha dos resíduos colocados 
nos diferentes ecopontos é da responsabilidade da Suldouro que os transporta para Sermonde; os 
restantes resíduos são depositados nos contentores da Câmara Municipal, a qual é responsável pela 
recolha e entrega na Suldouro e depois há o projeto "Porta a Porta" que veio estimular a recolha seletiva 
dos resíduos, que é um projeto piloto chamado porta a porta, que estava em prática na freguesia de 
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Vilar do Paraíso. Que os resíduos reciclados pela Suldouro são vendidos, representando receita para 
a empresa à qual a Câmara pertence, e aqui surgem os valores de contrapartida que a autarquia refere 
serem reduzidos, os quais são definidos pela Senhora Ministra do Ambiente e pelo Senhor Ministro da 
Economia, através de um despacho conjunto de 29 de outubro de 2024, pelo que, se o Senhor 
Presidente da Câmara pretende declarar uma "guerra" contra o Governo, deve ter a coragem para o 
assumir e para se posicionar. Perguntou se a Câmara que pertence à Suldouro, não se está a prejudicar 
a si própria, dizendo que vai cortar 70% da receita da empresa. É óbvio que sim, porque a Suldouro vai 
ficar descapitalizada e o cenário que se verifica nas ruas, vai piorar. Disse que este assunto irá arrastar­ 
se nos tribunais e alertou os Senhores Vereadores que sustentam a atual maioria de que vão ter 
responsabilidades enormes neste tipo de decisões do Senhor Presidente da Câmara, porque não as 
contestam e porque está criado um "barril de pólvora" que vai rebentar, provavelmente, na próxima 
Câmara Municipal, a qual terá de pagar dezenas de milhões de euros de uma só vez, mais os juros de 
mora. 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento da informação apresentada. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANDIM, OLIVAL, LEVER E CRESTUMA TENDO EM VISTA O APOIO 
À AQUISIÇÃO DE TERRENO - PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO ACORDO 
EDOC/2025/55428 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 3, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Concordo. 07.05.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, perguntou se o Senhor Vereador, Dr. António 
Fernando da Silva Rodrigues Machado recebeu um email do Senhor Presidente da Junta de Freguesia 
de Crestuma, relativamente ao presente assunto. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse receber imensos e­ 
mails por dia, pelo que, terá de confirmar, contudo, poderá afirmar que se reuniu com o Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma que lhe falou sobre o presente assunto e outros, 
nomeadamente, o preocupante estado de degradação do pavilhão de Crestuma, que tem causado 
lesões nas crianças que o utilizam; a chuva que entra nas instalações na respetiva junta de freguesia, 
assim como, na escola. Que o Senhor Presidente da Junta de Freguesia se referiu ao protocolo 
celebrado entre a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e a SOLC, referente à transferência de 
20.000 euros para a compra de um terreno adjacente ao estádio do Crestuma, cuja aquisição não 
ocorreu, pelo que, o protocolo não foi cumprido e o dinheiro terá de ser devolvido à Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia. Disse ser um assunto que está a ser tratado pelos serviços jurídicos da Câmara, 
pelo que, não é um assunto da competência de um vereador. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o departamento jurídico da Câmara 
tem dois pesos e duas medidas em relação a estes assuntos, porque quando se trata da Junta de 
Freguesia de Santa Marinha, a Câmara Municipal prorroga os prazos e não exige o relatório de 
execução com a "pena de morte" subjacente, ou seja, a devolução da verba atribuída pela autarquia. 
Que aquilo que está, hoje, em causa, é que a União de Freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma 
recebeu, por protocolo, 20.000 euros da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, para apoiar o Futebol 
Clube de Crestuma na aquisição de um terreno adjacente ao seu estádio de futebol e, segundo 
informações que pessoalmente possui, essa aquisição foi feita. Disse que a Junta de Freguesia de 
Crestuma, entidade que só tem seis meses, enviou um email ao Senhor Vereador, Dr. António 
Fernando da Silva Rodrigues Machado referindo desconhecer a obrigação de apresentação do relatório 
de execução e que terá pedido mais tempo para o apresentar, pelo que, entende que o assunto deveria 
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ser retirado da ordem do dia e ser dado um prazo para que a junta de freguesia apresente os elementos 
em falta. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse que o Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma identificou este assunto e os outros há cerca de 2 
meses e, no dia 15 de maio, lhe enviou um e-mail onde refere que o assunto seria discutido na reunião 
de Câmara de 19.05.2026 e refere, ainda, se tratar de um tema que teve a oportunidade de abordar na 
reunião que tiverem há 2 meses, pelo que, o Senhor Presidente de Junta sabia perfeitamente o assunto 
que seria hoje discutido, o qual está relacionado com a transferência de 20.000 euros pela Câmara 
Municipal, para a aquisição de um terreno. Disse que a junta de freguesia nunca comprou o terreno, ou 
seja, não cumpriu com protocolo e passado uns tempos, o clube tomou a iniciativa de o comprar. Que 
face ao incumprimento, a junta de freguesia tem de devolver o dinheiro que lhe foi transferido. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que a União de Freguesias de Sandim, 
Olival, Lever e Crestuma já foi extinta e que na ata da extinção foi deixado, com o voto a favor de todos 
os partidos, a forma como as futuras juntas de freguesia deviam liquidar as despesas que não tinham 
sido liquidadas pelas uniões de freguesias extintas, pelo que, compete às quatro juntas de freguesia 
saldar essa dívida e têm condições para o fazer. Que o Presidente da Junta de Freguesia colocou o 
problema, com boa-fé e quando o fez não sabia que tinha a obrigação contratual de fazer o relatório de 
execução, pelo que, terá solicitado mais algum tempo para o fazer. Disse que a Câmara Municipal tem 
"dois pesos e duas medidas" sobre a relação que tem com as juntas de freguesia e, neste caso 
concreto, os Vereadores do PS não vêm qual a razão para não permitir que a Junta de Freguesia de 
Crestuma tenha mais uns dias para apresentar o relatório de execução, porque não será a junta que 
terá de devolver a verba disponibilizada pela autarquia, são as juntas de freguesia de Sandim, de Olival, 
de Lever e de Crestuma. Que os Vereadores do PS reiteram o seu pedido de que o ponto seja retirado 
da presente ordem do dia e que seja dado o prazo de 15 dias para que a Junta de Freguesia de 
Crestuma apresente o relatório de execução. 
A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa, disse que o Senhor Vereador, Dr. João 
Paulo Moreira Correia está a sugerir que o Presidente da Junta de Crestuma apresentou um relatório 
de execução de algo que não vai executar. Que o objeto do acordo é para aquisição de um terreno 
adjacente ao campo de futebol, no prazo de 3 meses a contar da data de assinatura do acordo e que 
deverá ser apresentado um relatório de execução ou as evidências para que o acordo foi realizado. 
Que a Junta de Freguesia de Crestuma sugere, agora, que lhe seja dado mais tempo para apresentar 
um relatório, mas, o objeto do acordo já não é concretizável, porque o terreno foi comprado pelo clube 
e não pela junta, pelo que, o acordo tem de ser resolvido e a verba devolvida pela Junta de Freguesia 
ou pela União de Freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o relatório de execução pode dizer 
que a Junta de Freguesia não tem condições para devolver a verba e que o protocolo não foi executado, 
mas, tem de ser dado o direito à Junta de Freguesia de Crestuma de se explicar e defender no relatório 
de execução. Disse que os Vereadores do PS vão apresentar um requerimento na Câmara Municipal, 
solicitando toda a documentação referente à relação contratual entre a Câmara Municipal e Junta de 
Freguesia de Santa Marinha para a atribuição de 50.000 euros no âmbito da ação social e à cedência 
de uma carrinha MOB+. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, adiou a discussão do presente assunto 
para a próxima reunião. Disse que a junta de freguesia devia ser questionada se as obras inauguradas 
no estádio estão todas pagas ou se existem verbas por pagar e qual é o montante, acrescentado que 
o assunto será presente para a próxima reunião de câmara. Que deverá ser questionado o clube de 
qual foi o valor total da adjudicação, quanto é que a Câmara pagou e quanto deve ou não ao empreiteiro 
que executou obra. 
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O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, dirigindo-se ao Senhor Vice-Presidente, Firmino 
Jorge Anjos Pereira, disse que ambos foram presidentes de um clube desportivo e, em 2012, quando 
foi lançada a primeira pedra do estádio do clube, era Presidente da Câmara o Dr. Luís Filipe Menezes, 
mas, quem pagou toda a obra, foi o anterior Presidente da Câmara, pelo que considerou que esse tipo 
de situações não contribui para a urbanidade desta reunião. 

O assunto foi adiado para a próxima Reunião de Câmara com pedido de esclarecimento 
adicional quanto à situação do campo de Futebol de Crestuma. 

PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE MEDALHA DE MÉRITO MUNICIPAL AO SENHOR ANTÓNIO 
BARBOSA, POR OCASIÃO DA COMEMORAÇÃO DO OCTOGÉSIMO ANIVERSÁRIO 
EDOC/2026/57526 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 4, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara para ratificação. 30.04.2026. JJ 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o Senhor António Barbosa foi 
Vereador desta Câmara Municipal em alguns mandatos consecutivos e foi alguém que serviu o 
interesse público e esteve ao serviço deste município, não pondo em dúvida de que será merecedor 
de uma medalha de mérito, assim como, muitos outros que também contribuíram para aquilo que é o 
trabalho diário deste município. Que a atribuição de uma medalha de mérito do Município tem um 
regulamento e essa atribuição destina-se a pessoas, instituições, empresas ou coletividades que 
prestaram serviços elevados ao Município e que são por ele reconhecidas. Que lhe parece ser indigno 
a atribuição de uma medalha de mérito ao Senhor António Barbosa, só porque faz 80 anos, diminuindo 
o cidadão, pelo que, solicitou a retirada do assunto da presente ordem do dia. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, ratificar a atribuição da Medalha de Mérito Serviço Público, Grau 
Ouro, ao Senhor António Barbosa, pelo notável e dedicado empenho à causa 
pública, nos termos propostos. 

PEDIDO DE APOIO PARA A 8ª CORRIDA DO BOMBEIRO - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE VALADARES 
EDOC/2026/47 445 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 5, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 

Retirado da Ordem de trabalhos. 
m 
> 
~ DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - JUNTAS DE FREGUESIA 
,g LI) EDOC/2025/147202 
u, 00 

~ ~ Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 6, apenas 
!i ~ no original. 
§ ! Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. JJ 

$ .g O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que após análise do documento se 
~ ] verifica existir erros de cálculo que estão a prejudicar algumas juntas de freguesia, nomeadamente, 
a..·~ ~ 5 aquelas que foram desagregadas e que perderam temporariamente os duodécimos que recebiam da 
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Câmara Municipal, a qual por força de Lei, terá de os pagar até ao final do ano. Disse não entender 
como é que uma junta de freguesia que tinha uma proposta de receber X e reclama, dizendo ter um 
aumento das áreas sujeitas a limpeza urbana e jardins, continua a receber o mesmo. Que existem duas 
juntas de freguesia nessa situação e existem outras que têm um aumento de 4.000 euros por mês de 
transferência da Câmara, sem qualquer justificação. Disse entender que a situação não será aprovada 
pelo Tribunal de Contas, como também estão a ser criadas algumas injustiças conjuntas do PSD e do 
PS, em que algumas juntas de freguesia estão a ser penalizadas com a presente proposta, como por 
exemplo, a Junta de Freguesia de Seixezelo, a Junta de Freguesia de Pedroso e a Junta de Freguesia 
de Santa Marinha. Disse que o ponto deveria ser retirado da presente ordem do dia, porque o 
documento está mal instruído, devendo os cálculos serem feitos com rigor, porque o processo tem de 
ser enviado para o Tribunal de Contas e os Vereadores do PS já tinham alertado a Câmara Municipal 
para esta situação, há três meses. 
A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa, disse ser grave as afirmações do Senhor 
Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, porque está tudo justificado e os Vereadores do PS têm os 
autos de transferência de todas as juntas de freguesia desagregadas e os cálculos foram todos feitos. 
Que foi feito um levantamento exaustivo e cruzado os quilómetros de via de limpeza com o contrato da 
SUMA das Águas de Gaia. Disse que todos os valores estão justificados nos anexos ao documento em 
discussão e que existem duas juntas de freguesia que irão receber o mesmo, mas, outras tiveram um 
acréscimo bastante significativo nas verbas a transferir pela Câmara Municipal. Disse confiar na sua 
equipa, que fez o levantamento exaustivo e que o ponto não pode ser retirado, porque a Câmara 
Municipal tem de comunicar à DGAL, até 30 de junho, os valores da presente delegação de 
competências. Disse que os cálculos foram bem feitos e validados e de certeza que será aprovado pelo 
Tribunal de Contas. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse ter a certeza de tudo aquilo que 
pessoalmente disse e que o assunto tem de passar pelo Tribunal de Contas. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, enalteceu o excelente trabalho feito pela 
Direção Municipal da área financeira, no que diz respeito à compilação de documentos bastante 
complexos. 
Os Senhores Vereadores do PS disseram que iriam entregar uma declaração de voto por escrito. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar os novos autos de transferência, atendendo à 
desagregação das freguesias ocorrida em outubro de 2025, no valor total de 
1.378.005,89€, nos termos informados. 
Mais foi deliberado submeter o presente assunto a deliberação da Assembleia 
Municipal, nos termos do Decreto-Lei n.0 57/2019, de 30 de abril. 

TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS - 2026 
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Valores em Vigor Resultado 
Valor por Ano AJUSTES Autos Resultado da desagregação desagregação 

Auto Valor a pagar Valor a pagar Total Maio a 
JF's Valores da Transferência da Partilha (%) MENSAL MENSAL Dezembro DGAL AUTOS AUTOS TRANS. CMG p JF's TRANS. 2022 2026 (FREG. DES.) de 2026 

CRESTUMA 69 696,84 € 70 491,60 € 17,26% 5 808,07 € 5 874,30 € 46 994,40 € 
GRIJÓ 167 091,84 € 209 213,26 € 75% 13 924,32 € 17 434,44 € 139 475,51 € 
GULPILHARES 97 470,24 € 117 044,16 € 50% 8122,52 € 9 753,68 € 78 029,44 € 
LEVER 77 934,48 € 89 179,20 € 19,30% 6 494,54€ 7 431,60 € 59 452,80 € 
MAFAMUDE 194 940,48 € 241 387,80 € 70% 16 245,04 € 20 115,65 € 160 925,20 € 
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OLIVAL 101 597,40 € 149 878,56 € 25,16% 8 466,45 € 12 489,88 € 99 919,04 € 
PEDROSO****** 243 289,56 € 243 748,56 € 85,5% 20 274,13 € 20 312,38 € 162 499,04 € 
PEROSINHO*** 83 545,92 € 93 665,04 € 40% 6 962,16 € 7 805,42 € 62 443,36 € 
SANDIM** 154 576,68 € 162 474,81 € 38,28% 12 881,39 € 13 539,57 € 108316,54€ 
SANTA 165 699,36 € 167 356,80 € 85% 13 808,28 € 13 946,40 € 111 571,20 € MARINHA******* 
SÃO PEDRO DA 29 241,12 € 59 300,40 € 15% 2 436,76 € 4941,70€ 39 533,60 € AFURADA***** 
SEIXEZELO**** 41 259,60 € 41 352,00 € 14,5% 3 438,30 € 3 446,00 € 27 568,00 € 
SERMONDE 55 697,28 € 59 904,00 € 25% 4 641,44€ 4 992,00 € 39 936,00 € 
SERZEDO* 125 318,88 € 126 764,52 € 60% 10 443,24 € 10 563,71 € 84 509,68 € 
VALADARES 97 470,24 € 108 733,20 € 50% 8 122,52 € 9 061,10 € 72 488,80 € 
VILAR DO 83 545,92 € 126 514,92 € 30% 6 962,16 € 10 542,91 € 84 343,28 € PARAÍSO 

TOTAIS 1 788 375,84 € 2 067 008,83 € 149031,32€ 172 250,74 € 1 378 005,89 € 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DA PRESIDÊNCIA E ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DISCIPLINAR Nº DIS04RB2025 E RESPETIVO RELATÓRIO FINAL 
EDOC/2026/57600 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 7, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 13.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, precedido de votação secreta, aplicar a sanção 
disciplinar de suspensão, pelo prazo mínimo de 20 dias, ficando a mesma suspensa 
pelo período mínimo de 1 (um) ano, nos termos informados no Relatório Final, 
apenso ao Processo Disciplinar nº DIS04RB2025. 

CEDÊNCIA GRATUITA DO CINE - TEATRO EDUARDO BRAZÃO PARA A REALIZAÇÃO DO 
ESPETÁCULO "GOT TALENT", NO DIA 29 DE MAIO, SOLICITADO PELO AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE VALADARES 
EDOC/2025/133285 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 8, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar a cedência gratuita do Cine-Teatro Eduardo 
Brazão, para a realização do espetáculo "GOT TALENT", no dia 29 de maio de 2026, 
solicitado pelo Agrupamento de Escolas de Valadares, nos termos informados. 

PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DO AUDITÓRIO MUNICIPAL DE GAIA, COM DIVISÃO DE RECEITA DE 
BILHETEIRA EM 70% PARA A ENTIDADE ORGANIZADORA E 30% PARA O MUNICÍPIO, PARA A 
REALIZAÇÃO DE UM ESPETÁCULO, NO DIA 16 DE MAIO DE 2026, SOLICITADO PELO CENTRO 
RECREATIVO DE MAFAMUDE 
EDOC/2026/53072 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 9, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
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Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, ratificar a utilização do Auditório Municipal de Gaia, 
com a divisão de receita de bilheteira em 70% para a entidade organizadora e 30% 
para o Município, destinado à realização de um espetáculo, no dia 16 de maio de 
2026, solicitado pelo Centro Recreativo de Mafamude, nos termos informados. 

o 
-o e 
"' :::, 
O" 

"' -o 
"' 
~ 
e o u 
o 
'"' e 
"' 'õ. 
•O u 
M 

> 
OJ e: 

o 
'"' U") u, 00 

~ ~ e~ e. IJ.J 
<{ u ---­ M 00 o ..... 
ºº . N 
..... o q -o 
"' "' o u LI).;: 
a..·..:; 
~ ai - u 

DIREÇÃO MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
ACORDO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
MEDIALIVRE, S.A. PARA APOIO À REALIZAÇÃO DA FUNZONE- VAMOS PINTAR PORTUGAL, 
NO MONTANTE TOTAL DE €293.100,00 (DUZENTOS NOVENTA E TRÊS MIL E CEM EUROS) 
EDOC/2026/47851 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 1 O, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Aprovo. À Câmara para ratificação. 05.05.2026. 11 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse se tratar de um acordo de parceria a 
celebrar entre o Município de Vila Nova de Gaia e a MEDIALIVRE, SA para apoio à realização da 
FUNZone "Vamos Pintar Portugal" no montante de 293.100,00 euros, mais o apoio logístico, pelo que, 
se trata de um apoio superior a 500.000 euros. Disse que os Vereadores do PS votam contra, porque 
as opções da Câmara Municipal estão muito visíveis, porque se verificam cortes nas políticas sociais a 
favor de eventos. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa (conforme nº. 2 do 
artigo 6°. do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) e 5 votos contra do 
Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 
05.05.2026, que aprovou o Acordo de Parceria a celebrar entre o Município de Vila 
Nova de Gaia e a MEDIALIVRE, S.A., para apoio à realização da FUNZONE- VAMOS 
PINTAR PORTUGAL, no montante total de €293.100,00 (duzentos noventa e três mil 
e cem euros), nos termos apresentados. 

2ª ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE OS TMP - 
TRANSPORTES METROPOLITANOS DO PORTO, EMT, SA E O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE 
GAIA, NO ÂMBITO DO PASSE ANDANTE MUNICIPAL "GAIA AMIGA" 
EDOC/2026/2341 O 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 11, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o Senhor Presidente da Câmara, 
disse que o passe iria chegar a 60.000 pessoas e que os Vereadores do PS terão solicitado o número 
das adesões. Que a informação disponibilizada, há cerca de 2 semanas, refere que apenas 4.600 
gaienses tinham aderido ao passe Gaia Amiga. Disse admitir que, nas últimas 2 semanas, o número 
tenha crescido e esteja próximo de 5.000, contudo, estará muito longe dos 60.000. Que o Senhor 
Presidente da Câmara terá referido que a Câmara teria condições financeiras para alargar o apoio a 
60.000 pessoas e como o principal entrave do passe é o limite máximo de adesão, os Vereadores do 
PS propõem a alteração do limite máximo, passando de 750 euros para os 1.000 euros, devendo, 
assim, ser alterado o Regulamento do Passe Gaia Amiga. 
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Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, autorizar a 2ª adenda ao Protocolo de Colaboração celebrado entre 
os TMP-TRANSPORTES METROPOLITANOS DO PORTO, EMT, SA e o Município 
de Vila Nova de Gaia, no âmbito do PASSE ANDANTE MUNICIPAL "GAIA AMIGA", 
no valor de 3.300.000,00€ (três milhões e trezentos mil euros), nos termos 
apresentados. 

PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A ASSOCIAÇÃO DIGNITUDE E O MUNICÍPIO DE VILA NOVA 
DE GAIA TENDO EM VISTA A RENOVAÇÃO DO PROGRAMA ABEM: REDE SOLIDÁRIA DO 
MEDICAMENTO 
EDOC/2021 /26925 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 12, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

A Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, relativamente ao contínuo ataque 
da oposição às medidas das políticas sociais, disse que o Passe Gaia Amiga está para durar e 
continuará a trazer os benefícios aos munícipes e a presente proposta de renovação do protocolo é 
relativa à rede solidária do medicamento, que é uma medida de reconhecido impacto social de apoio 
às pessoas e famílias em situação de maior vulnerabilidade. Disse ser evidente que não há nenhuma 
retração deste executivo em dar medidas de apoio social a quem, de facto, dele carece. Que o apoio 
permite que os gaienses, com comprovada carência económica, possam aceder gratuitamente aos 
medicamentos prescritos e comparticipados pelo SNS, garantindo uma resposta digna, essencial e sem 
discriminação e é uma experiência acumulada, nos últimos anos, em articulação com os parceiros 
sociais do território, em especial as juntas de freguesia e, por essa razão, a Câmara Municipal não só 
renova o protocolo, como também faz uma atualização da condição de recursos, com o aumento do 
limite das despesas consideradas de 35% para 45% dos rendimentos e do rendimento per capita da 
50% para 60% do IAAS. Disse que esta atualização permite alargar a medida até ao máximo de 800 
beneficiários por ano, o que representa um acréscimo significativo da capacidade de resposta 
municipal, acompanhado do respetivo cabimento financeiro. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o Protocolo a celebrar entre a Associação 
Dignitude e o Município de Vila Nova de Gaia, para a renovação do PROGRAMA 
ABEM: REDE SOLIDÁRIA DO MEDICAMENTO, no valor total para 2026 de 
108.000,00€, nos termos apresentados. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
JUNTA DE FREGUESIA DE CRESTUMA PARA APOIO À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, NO 
MONTANTE DE €2.500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS) 
EDOC/2026/48342 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 13, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o Acordo de Colaboração a celebrar entre o 
Município de Vila Nova de Gaia e a Junta de Freguesia de Crestuma, para apoio à 
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aquisição de equipamentos, no montante de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos 
euros), nos termos apresentados. 

ACORDO DE PARCERIA PARA APOIO AO PROGRAMA DE ORNAMENTAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
DE NATAL 2023 - PROPOSTA DE INDEFERIMENTO DA PRONÚNCIA APRESENTADA PELA 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS 
EDOC/2023/117627 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 14, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, indeferir a pronúncia apresentada pela Associação 
Comercial, Industrial e de Serviços de Vila Nova de Gaia, no âmbito do Acordo de 
Parceria para Apoio ao Programa de Ornamentação e Iluminação de Natal 2023, 
visto que não foi apresentado qualquer elemento que contrarie os pressupostos 
identificados na presente distribuição e que fundamentam a devolução do valor de 
1.038,33€, mantendo-se, assim, a obrigação da entidade restituir esse valor ao 
Município, nos termos informados. 

ACORDO DE PARCERIA INSTITUCIONAL ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
FACULDADE DE LETRAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO, NO ÂMBITO DO OBSERVATÓRIO 
SOCIAL DE VILA NOVA DE GAIA- APROVAÇÃO DA DENÚNCIA DO ACORDO 
EDOC/2018/72824 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 15, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

A Senhora Vereadora, Dra. Maria José Guerra Gamboa Campos, saudou o reconhecimento que o 
Senhor Diretor Municipal e a Senhora Vereadora fizeram ao trabalho efetuado pela equipa da 
Faculdade de Letras do Porto. Que não percebendo o enquadramento da justificação, isto é, que se 
está a falar de uma equipa de cinco investigadores que trabalharam e que dotaram a Câmara Municipal 
da melhor informação sobre Vila Nova de Gaia, nomeadamente, no que diz respeito aos seus grupos 
sociais e às suas pretensas, perguntou quais as razões de fundo que levaram à renúncia do acordo, 
porque não aparecem nem razões materiais nem razões imateriais. Disse que esta equipa de 
investigadores durante vários anos, foi uma mais-valia para Vila Nova de Gaia, no que diz respeito à 
forma de olhar o concelho através do seu trabalho produzido e das reflexões sobre as problemáticas 
sociais. 
A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva disse não haver afastamento 
nenhum nem intenções de afastamento e que a Câmara Municipal se reuniu com o investigador líder 
no processo e que a presente proposta é apresentada por se entender que estão reunidas as condições 
para assegurar internamente, com eficácia e com qualidade, o trabalho que vinha sendo desenvolvido. 
Que nessa mesma reunião não foi manifestado qualquer desconforto ou recomendação de que não 
seria possível a realização do trabalho, dada a qualidade dos técnicos que a Câmara possui. Disse não 
haver qualquer descontinuidade do trabalho que foi feito pelo Observatório Social e que no set-up de 
um observatório social, os recursos necessários serão sempre muito superiores àqueles que serão 
necessários para manter o observatório social a funcionar. Que a Ora. Tânia que se encontra a trabalhar 
na direção municipal, possui a capacidade instalada para desenvolver internamente esta atividade, 
garantindo a proximidade, o conhecimento do território e uma maior articulação com os serviços 
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municipais, tendo condições para continuar a fazer o mesmo trabalho de tratamento, de sistematização 
e de análise de informação do Observatório. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa (conforme nº. 2 do 
artigo 6°. do regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) e 5 votos contra do 
Partido Socialista, aprovar a denúncia do Acordo de Parceria Institucional celebrado 
entre o Município de Vila Nova de Gaia e a Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto - Observatório Social de Vila Nova de Gaia e a respetiva notificação, nos 
termos apresentados. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
JUNTA DE FREGUESIA DE SEIXEZELO PARA APOIO FINANCEIRO À AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, NO VALOR DE €2.500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS) 
EDOC/2026/48431 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 16, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o Acordo de Colaboração a celebrar entre o 
Município de Vila Nova de Gaia e a Junta de Freguesia de Seixezelo, para apoio 
financeiro à aquisição de equipamentos informáticos, no valor de €2.500,00 (dois 
mil e quinhentos euros), nos termos apresentados. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
JUNTA DE FREGUESIA DA AFURADA PARA APOIO À SUA DINAMIZAÇÃO SOCIOCULTURAL E 
ECONÓMICA, NO MONTANTE GLOBAL DE €10.000,00 (DEZ MIL EUROS) 
EDOC/2026/48067 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 17, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o título que consta na ordem do dia 
está errado, porque se trata de um pedido de apoio financeiro extraordinário à Junta de Freguesia da 
Aturada e nada tem a ver com a dinamização sociocultural. Que a junta de freguesia terá enviado um 
email à Sra. Vereadora, Ora. Carla Costa, solicitando um apoio extraordinário de 10.000,00 euros à 
Câmara Municipal, devido ao facto de se encontrar numa situação financeira crítica, pelo que, nada 
tem a ver com aquilo que está agendado. 
A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa, disse que o pedido foi enviado aos 
serviços das subvenções da Câmara Municipal, que o enquadrou na Lei que permite este tipo de apoio 
às juntas de freguesia. Que não é um apoio sociocultural, mas, uma dinamização económica que é 
explicada pelas contas apresentadas, que refletem bem a diferença de que o valor mensal que a Junta 
de Freguesia da Aturada recebia de 2.436,00€, era insuficiente para fazer face às suas despesas. Disse 
que foi feito o presente reforço com o enquadramento jurídico de dinamização sociocultural, apesar de 
se tratar de uma dinamização económica. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse não estar em causa a legalidade do apoio, 
porque a Câmara pode atribuir apoios financeiros extraordinários em situações críticas das juntas de 
freguesia, mas, o título da proposta deve referir "subsídio financeiro extraordinário" à Junta de 
Freguesia da Aturada. 
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O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse ter reparado que existia uma 
incongruência entre aquilo que é o pedido da Junta de Freguesia e o protocolo apresentado, pelo que, 
o ponto será retirado da presente ordem do dia, para ser reformulado. 

O assunto foi retirado da ordem de trabalhos para reformulação. 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS 2025 - ENERGAIA - AGÊNCIA DE ENERGIA DO SUL 
DA ÁREA METROPOLITANA DO PORTO 
EDOC/2026/53460 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 18, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL-1° TRIMESTRE 2026 
EDOC/2026/52885 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 19, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 
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CRUZ VERMELHA - ALTERAÇÃO DE TITULAR DE CIL - ATUALIZAÇÃO DE REGISTOS 
EDOC/2023/124105 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 20, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a anulação administrativa da deliberação de 08.04.2024, 
em concreto da sua alínea b), mantendo-se, assim, a obrigação da entidade Cruz 
Vermelha proceder à regularização da quantia em dívida, nos termos legalmente 
admissíveis. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PEDIDO DE ISENÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO PAGAMENTO DE TAXAS MUNICIPAIS DE 
UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS 
EDOC/2026/48973 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 21, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 
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Deliberado por unanimidade, aprovar os pedidos de isenção total ou parcial do 
pagamento de taxas pela utilização de veículos municipais, nos termos da listagem 
anexa à presente distribuição. 

CEDÊNCIA DA FRAÇÃO DESIGNADA PELA LETRA "H" DO BLOCO W, DESTINADA A 
GARAGEM, SITA NA ALAMEDA DO CEDRO, Nº 100, FREGUESIA DE MAFAMUDE - 
RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 24.04.2026 
EDOC/2025/112764 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 22, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, retificar a deliberação de Câmara de 24 de abril 
(referente ao ponto 24 da minuta da ata nº 14), apenas e só no que respeita a área 
da garagem, mantendo-se inalterado todo o restante. Assim, a área a constar é de 
20,94 metros quadrados e não de 18,00 metros quadrados, nos termos informados. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 
PROCEDIMENTOS CONCURSAIS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR 
DE 1º GRAU E DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 1° E 2° GRAUS- PROPOSTA DE ABERTURA DE 
PROCEDIMENTOS E APROVAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO JÚRI DE RECRUTAMENTO 
EDOC/2026/577 44 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 23, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa (conforme nº. 2 do 
artigo 6°. do regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) e 5 votos contra do 
Partido Socialista, nos termos informados, o seguinte. 
-Aprovar a abertura dos procedimentos concursais para recrutamento para o cargo 
de direção superior de 1° grau (Diretor Municipal de Proteção Civil) e para os cargos 
de direção intermédia de 1° e 2° grau (Diretor de Departamento de Proteção Civil; 
Chefe de Divisão de Planeamento e Monitorização de Risco e Chefe de Divisão de 
Operações e Apoio às Populações); e 
• Submeter a composição dos júris de recrutamento a aprovação da Assembleia 
Municipal. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E ESPAÇO PÚBLICO 
FORNECIMENTO EM REGIME CONTÍNUO DE GÁS NATURAL EM EDIFÍCIOS MUNICIPAIS DE 
VILA NOVA DE GAIA (2024-2025)- MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA- PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO 
EDOC/2026/42493 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 24, apenas 
no original. 
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Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Aprovo. À Câmara para ratificação. 30.04.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 
30.04.2026, que aprovou, nos termos informados, o seguinte. 
- Aprovar a modificação objetiva do contrato, nos termos do artigo 312°, número 1, 
alínea c) e 313°, número 3, alínea b), para prorrogação do seu prazo de execução por 
um período de 2 meses ou até à entrada em vigor do contrato resultante do 
procedimento que se encontra a decorrer, caso ocorra antes do termo desse 
período, a qual é realizada nos termos e com os fundamentos da análise jurídica 
realizada na informação anexa à presente distribuição; 
- Aprovar a minuta de aditamento ao contrato nº 136/2024, em anexo à presente 
distribuição. 

FORNECIMENTO EM REGIME CONTÍNUO DE GÁS NATURAL EM EDIFÍCIOS MUNICIPAIS DE 
VILA NOVA DE GAIA 2026-2029 (36 MESES) 
EDOC/2025/136012 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 25, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, nos termos informados, o seguinte. 
1. Aprovar o presente procedimento que tem por objeto o "Fornecimento em regime 

contínuo de Gás Natural em Edifícios Municipais de Vila Nova de Gaia, para o 
Município de Vila Nova de Gaia", a realizar através de Concurso Público com 
Publicidade Internacional nos termos da alínea a) do n.0 1 do artigo 20º do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), com preço base global máximo de 3.900.000,00€ 
+ IVA à taxa legal de 23%; 

2. Autorizar a despesa, em conformidade com o valor referido no ponto anterior; 
3. Aprovar as peças do procedimento, nomeadamente, o Caderno de Encargos, 

Programa de Concurso e respetivos anexos, constantes da presente 
distribuição; 

4. Aprovar a constituição do júri do procedimento, bem como, a delegação de 
competências no júri para prestar esclarecimentos, nos termos dos artigos 50° e 
69° do CCP; 

5. Aprovar os gestores do contrato, conforme designação constante da informação 
de abertura e dos pontos elencados na presente distribuição. 

DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO 
PROC. PUB 119/08 - CEMARK PORTUGAL - MOBILIÁRIO URBANO E PUBLICIDADE S.A. - 
REQT.0 323/26- PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES 
EDOC/2026/53145 
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Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 26, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026.11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar, nos termos informados, o seguinte. 
• A revogação do despacho de 3 de fevereiro de 2026 no segmento que 
determinou a extinção do procedimento e arquivamento do processo; 
• O deferimento do pedido de pagamento em prestações das taxas municipais 
em dívida no montante total de 225.875,55 € (duzentos e vinte e cinco mil oitocentos 
e setenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), ao qual acrescem juros de 
mora nos termos legais, em 12 prestações mensais e, em consequência; 
• A suspensão do despacho de 3 de fevereiro de 2026 na parte que determinou a 
emissão de certidão de dívida com vista à instrução de processo de execução fiscal, 
até efetivo e integral pagamento das taxas em dívida. 
• A consequente notificação da requerente da decisão a proferir. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE AMBIENTE 
PROPOSTA DE CRIAÇÃO DA PAISAGEM PROTEGIDA LOCAL DO VALE DO FEBROS 
EDOC/2026/50217 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 27, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026. 11 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS vão se abster, 
pela mesma razão que se abstiveram aquando da aprovação da proposta de criação da paisagem da 
Serra de Canelas, por não ter qualquer parecer da Junta de Freguesia de Canelas, a qual nem sequer 
foi consultada. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a proposta de criação da Paisagem Protegida Local do 
Vale do Febres, nos termos apresentados. 
Mais foi deliberado submeter o presente assunto a deliberação da Assembleia 
Municipal, nos termos do artigo 15° do Decreto-lei nº 142/2008, de 24 de julho, que 
estabelece o Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A APPACDM 
- PROGRAMA GAIAAPRENDE+ (1)- REGULARIZAÇÃO DE VALORES EM ATRASO 
EDOC/2026/48053 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 28, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026.11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar, nos termos informados, o seguinte: 

IM-PS06.0l.003 / Rev. 1 / Público 
Certificado 2018/CEP/5485 Página 20 de 30 



VILA NOVA DE 

1 
CÀMARA MUNICIPAL Ata nº 16 - Reunião Ordinária Pública 

De 19 de maio de 2026 

1. Reconhecer que o montante total de 153.040,09 € (cento e cinquenta e três mil e 
quarenta euros e nove cêntimos), resulta da execução do Protocolo de 
Colaboração, celebrado entre o Município de Vila Nova de Gaia e APPACDM - 
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão com Deficiência 
Intelectual, NIF 504 646 893, com sede na Rua de Madre Deus, 227, 4430-138, Vila 
Nova de Gaia, em virtude da verificação efetiva de despesas registadas com a 
implementação e execução do Programa GAIAaprende+(i), as quais, demonstram 
ser superiores às comparticipações municipais realizadas, nos termos o 
disposto no n.0 4 da Cláusula Quarta do referido Protocolo; 

2. Autorizar a regularização dos valores em dívida, mediante transferência para a 
segunda outorgante, no montante total de 153.040,09 € (cento e cinquenta e três 
mil e quarenta euros e nove cêntimos), cfr. informação prestada pelos serviços 
do Departamento de Inovação Educativa. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS 
DENÚNCIA DE PROTOCOLOS DE COLABORAÇÃO CELEBRADOS COM AS IPSS (E 
RESPETIVAS ADENDAS) 
EDOC/2026/10894 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 29, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse ser decisão do Senhor Presidente da 
Câmara de denunciar o contrato entre o Município e as IPSS que foram contratadas pela Câmara, para 
assumirem uma delegação que esta tinha recebido do Governo e que tem a ver com o serviço de 
acompanhamento de Ação Social e às famílias que usufruem do Rendimento Social de Inserção (RSI). 
Recordou que, em fevereiro, foi aprovado um cabimento para o protocolo que estava em vigor por um 
ano e que, agora, o Senhor Presidente da Câmara quer denunciá-lo. Que hoje esteve a ler a ata onde 
é dito que o cabimento referente ao protocolo é para um ano e que o Senhor Presidente da Câmara 
refere o seguinte: " ... até poderá haver a hipótese de reforçar a verba até ao final do ano ... ", contudo, 
o Senhor Presidente da Câmara, no limite do prazo de 6 meses e após a tomada de posse, notificou 
as IPSS's dizendo que este acordo só dura até 30 de agosto de 2026, deixando cair aquilo que referiu 
na reunião de câmara de fevereiro e que, a partir dessa data, vigorará outro modelo, que passará por 
uma espécie de concurso, segundo aquilo que se percebe nas palavras escritas do Senhor Presidente 
da Câmara. Perguntou como vai ser aberto o concurso; quando vai ser aberto concurso; e qual o 
caderno de encargos desse concurso. Porque a grande preocupação dos Vereadores do PS é para 
com os quase 80 funcionários das IPSS's que foram contratados para prestaram serviço nas mesmas, 
no âmbito da delegação do Governo na Câmara Municipal, a qual recebe verba para o efeito. 
Manifestou o seu agradecimento e reconhecimento a todas as funcionárias de todas as IPSS's, no 
âmbito deste acordo com a Câmara Municipal, que foram inexcedíveis e altamente competentes na 
prestação de um serviço muito difícil, mas essencial à coesão social de Vila Nova de Gaia. Disse ser 
preocupante a ausência de qualquer palavra sobre o futuro destas 80 funcionárias, as quais têm uma 
expectativa de carreira profissional, pelo que, a proposta do PS é que no concurso que vai ser lançado 
e que vai ser aberto a todas as IPSS, seja colocada a condição de que as funcionárias das IPSS que 
não vencerem o concurso, sejam contratadas pelas novas IPSS's, que entrarem, de novo, neste acordo 
com a Câmara Municipal . 
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A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, disse que as funcionárias que 
fizeram um trabalho extraordinário ao longo dos últimos anos, não têm de estar preocupadas, porque 
o serviço continuará a ser prestado. Que a Câmara Municipal recebeu as verbas do Estado Central 
para fazer o serviço em causa e é isso que vai continuar a ser feito, pelo que, continuará a prestar o 
serviço e os profissionais continuam a ser necessários nas IPSS's. Disse que a presente reorganização 
tem três motivos claríssimos: o primeiro, é o da proximidade, porque neste momento existem IPSS's 
que atendem freguesias onde não atuam fisicamente, com balcões de atendimento social num horário 
comercial e o atendimento social não pode ser realizada em part-time, ainda que seja exercido por 
excelentes profissionais. Que a descentralização exige precisamente o contrário, ou seja, a prestação 
de um serviço público acessível em cada território, com o gabinete aberto, segunda a sexta das 9h às 
17h e esta será a primeira obrigação do novo modelo que a Câmara Municipal pretende instituir de 
proximidade territorial, tendo-se dividido o território de forma equilibrada geograficamente e também do 
ponto de vista processual. Que a segunda razão, é a Câmara Municipal ter dados e ter 
responsabilização, porque se está a financiar este serviço sem se saber, em concreto, aquilo que se 
está a passar no terreno, porque a Câmara Municipal para saber informações sobre os atendimentos, 
sobre as visitas domiciliárias ou há quanto tempo uma família recebe RSI, é obrigada a pedir caso a 
caso, instituição a instituição, uma informação que pretende ver esclarecida. Disse que este novo 
modelo vai impor um relatório mensal de atendimentos, um relatório trimestral de progressão social, 
indicadores de resultados, designadamente, a taxa de saída sustentada do RSI, integração e emprego 
e tempo médio de acompanhamento, porque sem dados, não existe política social. Que a terceira 
razão, se prende com a abertura de um concurso, isto é, o modelo atual foi contratualizado por convite, 
sempre às mesmas oito instituições e o novo procedimento que a Câmara Municipal pretende 
implementar, será aberto a todas as IPSS do concelho, com o regulamento publicado, com uma grelha 
de pontuação, com audiência prévia e com uma decisão fundamentada, ganhando quem estiver no 
terreno e quem estiver mais bem preparado e não quem está há mais tempo. Que o concurso será 
alargado a todos e será dada igual oportunidade a todos, pelo que, em síntese, a Câmara Municipal 
pretende uma maior proximidade, mais dados e mérito no atendimento social em Vila Nova de Gaia. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o modelo que a Câmara quer 
implementar, depois de ser testado, se verificará se funciona melhor e se cumpre os objetivos que a 
Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva enunciou. Que a preocupação do PS, 
neste momento, é o conjunto de cerca de 80 funcionários e funcionários que foram contratados pelas 
oito IPSS's, as quais podem não ser selecionadas no novo concurso e não basta a Senhora Vereadora, 
Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, referir que podem estar descansados, porque é preciso 
explicar por que razão podem ficar descansados, porque no despacho do Senhor Presidente da 
Câmara não consta nada relativamente ao futuro desses funcionários. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa (conforme nº. 2 do 
artigo 6°. do regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) e 5 votos contra do 
Partido Socialista, ratificar a decisão de denúncia dos protocolos de colaboração 
celebrados com as IPSS a seguir elencadas (e respetivas adendas, cfr constam na 
presente distribuição), ao abrigo do n.0 2 da cláusula 14° neles constante, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 30 de agosto de 2026: 
Olival Social - Associação para o Desenvolvimento de Olival 
Associação de Solidariedade Social da Madalena 
Associação de Socorros Mútuos Nossa Senhora da Esperança de Sandim e 
Freguesias Circunvizinhas 
Cooperativa e Solidariedade Social Sol Maior 
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Fundação Joaquim Oliveira Lopes 
Centro Social da Paróquia de S. Salvador de Grijó 
Cruz Vermelha Portuguesa 
Fundação Padre Luís 
Mais foi deliberado revogar a deliberação de Câmara de 17/03/2026, que autorizou 
"a despesa com o SAAS municipal, suportada na totalidade pela transferência de 
verbas do Orçamento de Estado/Fundo de Financiamento da Descentralização, 
(FFD), no valor de 2.182.803,00€ (dois milhões cento e oitenta e dois mil oitocentos 
e três euros)." 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS MUNICIPAIS 
EDOC/2026/56195 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 30, apenas 
no original 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar as propostas de isenção total de taxas 
municipais relativas a munícipes em situação de insuficiência económica, nos 
termos da regulamentação municipal em vigor e da listagem em anexo à presente 
distribuição. 

GAIA CUIDA PRINCIPAL E NÃO PRINCIPAL 
EDOC/2026/55160 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 31, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar as candidaturas validadas no âmbito dos 
apoios relacionados com o Programa Gaia Cuida (Cuidadores Informais Principais 
e Cuidadores Informais não Principais), para os 4 trimestres de 2026, nos termos 
informados e da listagem em anexo à presente distribuição. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DO DESPORTO, ECONOMIA E TURISMO 
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS NO ÂMBITO DAS FESTAS EM HONRA DE 
SANTO ISIDORO DE AFONSIM - PEDROSO - 30 DE ABRIL A 05 DE MAIO, SOLICITADO PELA 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE PEDROSO 
EDOC/2026/37 436 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 32, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Defiro. À Câmara. 30.04.2026. 11 

Dei i beração: 
Deliberado por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara 
de 30.04.2026 que aprovou, nos termos informados, o seguinte: 
1. O deferimento do pedido de licenciamento para funcionamento de recinto 

improvisado e itinerante e a assinatura da licença anexa à presente distribuição 
(licença 10); 
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2. O reconhecimento da isenção das taxas aplicáveis à instalação e 
funcionamento do recinto, no montante de 53,40€. 

PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO PORTO, O MUNICÍPIO DE 
VILA NOVA DE GAIA E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS GAIA NASCENTE TENDO EM VISTA O 
PROJETO EDUCATIVO-DESPORTIVO "ABC DA BOLA" 
EDOC/2026/20670 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 33, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o protocolo a celebrar entre a Associação de 
Futebol do Porto, o Município de Vila Nova de Gaia e o Agrupamento de Escolas 
Gaia Nascente, tendo em vista o PROJETO EDUCATIVO-DESPORTIVO "ABC DA 
BOLA", nos termos apresentados. 

CEDÊNCIA DO PAVILHÃO DESPORTIVO FERNANDO GOMES PARA ACOLHER O TORNEIO DE 
FUTSAL CUP-GAIA, SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO MIRAMAR IMPÉRIO DE VILA CHÃ 
EDOC/2026/46839 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 34, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.05.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS se abstêm 
porque é cobrada uma parte ao clube desportivo e gostariam que fosse uma isenção a 100%. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a cedência do Pavilhão Desportivo Fernando Gomes, para 
acolher o Torneio de Futsal Cup-Gaia, nos dias 4 e 5 de julho de 2026, solicitado 
pela Associação Miramar Império de Vila Chã e a redução do valor a cobrar em 50%, 
fixando-se o montante de 345,50€, nos termos informados. 

CEDÊNCIA DO PAVILHÃO DESPORTIVO MUNICIPAL DE GAIA TENDO EM VISTA A 
REALIZAÇÃO DO li TORNEIO INTERNACIONAL DE BASQUETEBOL, SOLICITADO PELO GRUPO 
DESPORTIVO BOLACESTO 
EDOC/2026/35132 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 35, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.05.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS se abstêm 
porque é cobrada uma parte ao clube desportivo e gostariam que fosse uma isenção a 100%. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a cedência do Pavilhão Desportivo Municipal de Gaia, para 
a realização do li TORNEIO INTERNACIONAL DE BASQUETEBOL, solicitado pelo 
Grupo Desportivo Bolacesto e a redução de 50% do custo total, fixando-se o valor a 
pagar em 474,06€, nos termos informados. 
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No que respeita ao Centro de Alto Rendimento, o requerente deverá proceder à 
liquidação do valor na sua totalidade. 

CEDÊNCIA DO PAVILHÃO DESPORTIVO FERNANDO GOMES TENDO EMVISTA A 
ORGANIZAÇÃO DA FASE FINAL DE SUB 18, SOLICITADO PELO CLUBE JOVEM ALMEIDA 
GARRETT 
EDOC/2026/28262 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 36, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a cedência do Pavilhão Desportivo Fernando Gomes para 
a organização da fase final de SUB 18, solicitado pelo Clube Jovem Almeida Garrett 
com uma redução de 50% do custo total, fixando-se o valor em 376,80€, nos termos 
informados. 
No que respeita ao Centro de Alto Rendimento, o requerente deverá proceder à 
liquidação do valor total, correspondente ao alojamento com pequeno-almoço 
incluído, no montante de 2.140,00€. 

CEDÊNCIA DO PAVILHÃO DESPORTIVO FERNANDO GOMES PARA OS DIAS 12 (19:00 ÀS 
24:00), 13 (08:30 ÀS 23:00) E 14.06.2026 (10:00 ÀS 20:00) 
EDOC/2026/46428 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 37, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 
Dei i beração: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a cedência do Pavilhão Desportivo Fernando Gomes para 
a realização da fase final de Basquetebol de escalões de formação, solicitado pelo 
Grupo Desportivo Bolacesto, com uma redução de 50% do custo total, fixando-se o 
valor em 463, 15€, bem como, autorizar a colocação de um bar de apoio ao evento, 
com proibição de vendas de bebidas alcoólicas e recipientes de vidro, nos termos 
informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA RESERVA ESPORÁDICA DA PISCINA 
MUNICIPAL DE LEVER, SEM PROFESSOR, PARA A REALIZAÇÃO DE TREINOS PARA OS 
JOGOS JUVENIS DE GAIA 2026, SOLICITADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE CRESTUMA 
EDOC/2026/51097 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 38, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026. JJ 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxas 
pela reserva esporádica da Piscina Municipal de Lever, sem professor, para a 
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realização de treinos para os Jogos Juvenis de Gaia 2026, no valor de 120,00€, 
solicitado pela Junta de Freguesia de Crestuma, nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA RESERVA ESPORÁDICA DA PISCINA 
MUNICIPAL DE VILA D'ESTE, COM PROFESSOR, PARA A REALIZAÇÃO DE TREINOS PARA OS 
JOGOS JUVENIS DE GAIA 2026, SOLICITADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA 
MARINHA 
EDOC/2026/49553 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 39, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxas 
pela reserva esporádica da Piscina Municipal de Vila d'Este, com professor, para a 
realização de treinos para os Jogos Juvenis de Gaia 2026, no valor de 110,00€, 
solicitado pela Junta de Freguesia de Santa Marinha, nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA RESERVA ESPORÁDICA DA PISCINA 
MUNICIPAL AURORA CUNHA, SEM PROFESSOR, PARA A REALIZAÇÃO DE TREINOS PARA OS 
JOGOS JUVENIS DE GAIA 2026, SOLICITADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE AVINTES 
EDOC/2026/50137 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 40, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxas 
pela reserva esporádica da Piscina Municipal Aurora Cunha, sem professor, para a 
realização de treinos para os Jogos Juvenis de Gaia 2026, no valor de 60,00€, 
solicitado pela Junta de Freguesia de Avintes, nos termos informados. 

CONTRA TO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E O VALADARES GAIA FUTEBOL CLUBE PARA APOIO À 
SUBSTITUIÇÃO DO RELVADO SINTÉTICO 
EDOC/2026/39565 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 41, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS votam a favor, 
contudo, perguntam qual o ponto de situação dos clubes que também têm o seu relvado em péssima 
situação, como a Associação Desportiva de Grijó e outros clubes que solicitaram o mesmo apoio à 
Câmara Municipal. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse a Câmara Municipal 
se reuniu com todos os clubes de Vila Nova de Gaia e que praticamente todos necessitam de relvados 
sintéticos, porque quase todos relvados têm mais de 1 O anos e estão em situação que dificulta a prática 
desportiva, mas, as contingências financeiras são bastantes e a Câmara Municipal tem prioridades e a 
prioridade a nível desportivo é a recuperação dos equipamentos desportivos municipais, 
nomeadamente, piscinas, pavilhões e estádios, que irá implicar o gasto de mais de 35 milhões de euros. 
Disse que, para este ano, será proposta à Câmara Municipal a renovação de quatro relvados sintéticos 
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e, se existirem condições financeiras, serão renovados quatro relvados sintéticos por ano, para que, no 
final da atual legislatura, todos os clubes sejam contemplados. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que em 2028 será descontinuada a 
comercialização dos relvados sintéticos de micro plástico, pelo que, sugeriu que a Câmara Municipal 
não invista nesse tipo de relvados, mas, nos relvados de nova geração que são mais sustentáveis e 
menos agressivos. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse que a Câmara 
Municipal antes deste processo, visitou relvados sintéticos, com granulado e de cortiça e se verificou 
existir uma diferença financeira na ordem de cerca de 100.000 euros. Que a Câmara irá cumprir a 
legislação a partir de 2028, mas, até lá, irá manter este processo e que o primeiro passo será pedir aos 
clubes que reúnam quatro orçamentos e façam uma análise criteriosa técnica das diferentes ofertas e, 
posteriormente, os clubes reúnem com a equipa técnica do desporto da Câmara Municipal, para aferir 
se para aquelas condições, aquele relvado é o mais apropriado numa relação preço/qualidade e depois 
de apuradas todas as questões técnicas, será presente a reunião de câmara para ser transferido o 
valor relativo ao orçamento que o clube propôs para o mesmo. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo a celebrar entre o Município de Vila Nova de Gaia e o Valadares Gaia 
Futebol Clube, para apoio à substituição do relvado sintético, no valor de 
€217.273,84 (duzentos e dezassete mil duzentos e setenta e três euros e oitenta e 
quatro cêntimos), nos termos apresentados. 
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CONTRA TO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E O VALADARES GAIA FUTEBOL CLUBE PARA APOIO À 
PARTICIPAÇÃO DA EQUIPA NA FINAL DA TAÇA DA LIGA FEMININA 2026 
EDOC/2026/34896 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 42, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Concordo. 14.05.2026. 11 

Dei i beração: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo a celebrar entre o Município de Vila Nova de Gaia e o Valadares Gaia 
Futebol Clube, para apoio à participação da equipa na final da Taça da Liga Feminina 
2026, no valor de €5.000,00, nos termos apresentados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS RELATIVAS AO 1° ESTÁGIO DA SELEÇÃO 
NACIONAL DE ANDEBOL DI - 25 DE ABRIL, SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
DESPORTO PARA DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL 
EDOC/2026/38636 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 43, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxas 
pela cedência do Pavilhão Municipal Salvador Guedes, no âmbito do 1° Estágio de 
Preparação da Seleção Nacional de Andebol DI no dia 25 de abril, no valor de 
109,90€, solicitado pela ANDDI Portugal - Associação Nacional de Desporto para 
Desenvolvimento Intelectual, nos termos informados. 
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PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO E DE ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS, NO 
ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DA PROVA PORTO-GAIA GRANDFONDO - STONGSPEED 
UNIPESSOAL, LDA 
EDOC/2026/20466 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 44, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026. 11 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, indeferir o pedido de atribuição de apoio financeiro e de isenção 
de taxas municipais, nos termos informados. 

CENTRO DE ALTO RENDIMENTO - COMISSÃO DE GESTÃO LOCAL 
EDOC/2026/56724 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 45, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 14.05.2026.11 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, aprovar a delegação de representação do Município de Vila Nova 
de Gaia na Comissão de Gestão Local do CAR, no Diretor Municipal de Desporto, 
Economia e Turismo, Dr. Nuno Rodrigues, nos termos informados. 

PLANEAMENTO ANUAL DE PROCEDIMENTOS PÚBLICOS 2026 
EDOC/2026/1461 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 46, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Concordo com exceção da necessidade de especificação 
dos quiosques. À Câmara. 08.05.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Sr. Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
Partido Socialista, nos termos informados, o seguinte: 
1. Aprovar a abertura e realização dos seguintes procedimentos públicos, para 

atribuição de direitos de ocupação do espaço público para a realização de 
atividades económicas (hasta pública, concurso público e sorteio em ato 
público): 

• Quiosques Municipais (Programa do Procedimento a remeter tempestivamente 
para aprovação) 

• Lojas/Recinto da Feira dos Carvalhos 
• Lojas Mercado da Aturada 
• Pipocas/algodão doce 
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• Atividades aquáticas (Domínio Público Hídrico do Estado/ Praias - (Programa do 
Procedimento a remeter tempestivamente para aprovação pela Dig.ma Câmara 
Municipal) 

• Venda ambulante - áreas balneares 
• Romaria S. João 
• Romaria Nossa Sr.ª do Pilar 
• Passagem de Ano 
• Romaria de São Gonçalo 2027 
• Ocupações sazonais (castanhas assadas) 
• Feiras - atribuição de lugares que se encontram devolutos: 
Afurada 
Arcozelo 
Canidelo 
Carvalhos 
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GAIURB, EM - URBANISMO E HABITAÇÃO 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE STO ANDRÉ DE CANIDELO - OBRAS DE EDIFICAÇÃO 
EDOC/2026/50945 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 47, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara para aprovar isenção da licença. Comunicar 
à Comunidade Paroquial de Canidelo. 07.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxa no 
valor de 2.129,50€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Santo André de 
Canidelo, nos termos informados. 

POSSE ADMINISTRATIVA DA HABITAÇÃO SITA NA RUA DA PRESA NOVA, Nº 632, 1° DTO, DA 
FREGUESIA DE GRIJÓ, POR ÓBITO DA ARRENDATÁRIA MARIA FERNANDA RODRIGUES DA 
COSTA 
EDOC/2026/51247 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa, no final por fotocópia sob o nº 48, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.05.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar, nos termos informados, o seguinte: 
1. Determine, a emissão do Mandado de Posse Administrativa da referida 

habitação, bem como, do Mandado de Notificação Edital a afixar na data em que 
for tomada a posse do bem imóvel, concedendo aos legítimos herdeiros, no 
âmbito do nº 5 do artigo 28° da Lei nº 81/2014 de 19 de dezembro, que estabelece 
o regime do arrendamento apoiado, um prazo de 60 dias para proceder ao 
levantamento de todos os bens que forem encontrados na habitação, sob pena 
de, não o fazendo, serem os mesmos considerados perdidos a favor do 
município; 
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2. Determine a execução dos referidos procedimentos pela Polícia Municipal, 
fixando-se a sua execução em data a determinar oportunamente pelos respetivos 
serviços. 

DIVERSOS 
Foi presente o RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 49, 
apenas no original. 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 

Nada mais havendo a tratar, quando eram 19 horas e 59 minutos, o Senhor Vice-Presidente da 

Câmara, declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente ata aprovada, por 
unanimidade, nos termos do disposto no n.0 1 do art,? 34.0 do CPA e no n.0 1 do art," 57.0 do 
Anexo I à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como, do n.01 do 

art.? 11.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na 

sua reunião de 2025.11.10. 

E eu, +t<Wfl~~~~hVl- , Diretora Municipal de Administração Geral e Secretária 
da presente reunião, a subscrevi. 

O Vice-Presidente da Câmara, 
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(Firmino Jorge Anjos Pereira) 
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